
 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

PROCESSO LICITATÓRIO - CHAMADA PÚBLICA 
  

  

CHAMADA PÚBLICA Nº 00001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008/2024 

Resolução CD/FNDE n° 06/2020 

Resolução CD/FNDE nº 20/2020  

Resolução CD/FNDE n° 21/2021 

Lei 14.133/2021 

Lei 11.947/2009 

DECRETO 11.878/2024 

 

ÓRGÃO REALIZADOR DO CERTAME: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 

RUA JOSE RODRIGUES COURA, 53 - CENTRO - SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA - PB  

CEP: 58119–000 - TEL.: (083) 3387–1066. 

  

  

OBJETO: 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº. 00001/2024, PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DIRETAMENTE DA AGRICULTURA 

FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL CONFORME §1º DO ART.14 DA LEI Nº 11.947/2009 E 

RESOLUÇÕES DO FNDE RELATIVAS AO PNAE, C/C DECRETO FEDERAL Nº 11.878, DE 9 DE JANEIRO DE 2024, 

TENDO EM VISTA O DISPOSTO NO ART. 79 DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 E LEI MUNICIPAL 

Nº 389/2009, ATRAVÉS DA SOLICITAÇÃO DE COMPRAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

 

  

ELEMENTOS BÁSICOS DO PROCESSO: 

 

SOLICITAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

ATO DE DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO JULGADORA 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DO CERTAME 

PROTOCOLO E AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E SEUS ELEMENTOS CONSTITUTIVOS 

PARECER JURÍDICO – APROVAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

PUBLICAÇÃO DO CERTAME – DIVULGAÇÃO 

COMPROVANTES DE ENTREGA – INTERESSADOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS APRESENTADOS 

ATA E DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO JULGADORA 

QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS – MAPA DE APURAÇÃO 

RELATÓRIO FINAL DOS TRABALHOS 

PARECER JURÍDICO – ANÁLISE DO PROCESSO LICITATÓRIO 

ATOS DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

CONTRATOS CORRESPONDENTES 

PUBLICAÇÕES 



  

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ESPORTE E LAZER 

  

São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, 27 de fevereiro de 2024. 

   

Senhor Prefeito, 

  

Solicitamos que seja autorizado à Comissão Permanente de Licitação deste órgão, realizar 

procedimento de Chamada Pública de Compra, nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 01 de Abril 

de 2024; art.79 e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 

normas, destinado a:  

  

Chamada Pública nº. 00001/2024, para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura 

Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme §1º do art.14 da Lei nº 11.947/2009 e 

Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, c/c Decreto Federal Nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024, 

tendo em vista o disposto no art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Lei Municipal 

nº 389/2009, através da Solicitação de Compras da Secretaria Municipal de Educação. 

 

Justificativa para a necessidade da solicitação: 

  

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 

informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da 

devida efetivação de compra para suprir demanda específica – Aquisição de Alimentação Escolar, 

em cumprimento do estabelecido pela Lei 11.947/2009 e Resolução nº. 38/2009 do Ministério da 

Educação, e Lei Municipal nº 389/2009, através da Solicitação de Compras da Secretaria Municipal 

de Educação –, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse 

público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 

atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 

observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

  

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a 

devida execução do objeto a ser licitado, conforme consulta efetuada ao setor responsável. 

  

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e 

pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos que 

forem julgados necessários. 

  

Em anexo, elementos que instruem a presente Solicitação. 

  

Atenciosamente, 

  

  

___________________________________ 

DORIEDSON FARIAS COURA 

Secretário de Educação 



  

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ESPORTE E LAZER 

  

JUSTIFICATIVA PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVOS 
  

OBJETO: Chamada Pública nº.00001/2024, para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme §1º do art.14 da Lei nº 

11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, c/c Decreto Federal Nº 11.878, de 9 de 

janeiro de 2024, tendo em vista o disposto no art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

  

1.0.DA JUSTIFICATIVA 

 

1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 

justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica – 

Aquisição de Alimentação Escolar, em cumprimento do estabelecido pela Lei 11.947/2009 e Resolução 

nº. 38/2009 do Ministério da Educação, e Lei Municipal nº 389/2009, através da Solicitação de 

Compras da Secretaria Municipal de Educação, considerada oportuna e imprescindível, bem como 

relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 

continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em 

relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 

de planejamento aprovadas. 

 

1.2.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo e 

utilização prováveis foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a 

ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus 

desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da 

realização de despesas semelhantes, quando existente. 

  

2.0.DA COMPRA 

 

2.1.O quantitativo e a respectiva unidade em função do consumo e utilização prováveis são: 

 

  

CÓD DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 

Abacaxi – de primeira, in natura, apresentando grau de maturação que permita 

suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas 

para o consumo, com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a 

resolução Nº 12/78 da CNNPA. 

KG 1600 

2 

Banana Prata – produtos frescos de 1ª qualidade e com grau de maturação 

intermediária, deverão apresentar odor agradável, consistência firme, não deverá 

apresentar perfurações, machucados, coloração não característica. 

KG 4000 

3 

Batata inglesa - produtos frescos de 1ª qualidade e com grau de maturação 

intermediária, deverão apresentar odor agradável, consistência firme, não deverá 

apresentar perfurações, machucados, coloração não característica. 

KG 5000 

4 

Batata Doce - produtos frescos de 1ª qualidade e com grau de maturação 

intermediária, deverão apresentar odor agradável, consistência firme, não deverá 

apresentar perfurações, machucados, coloração não característica. 

KG 8000 

5 

Cebola – com casca protetora, tamanho médio, de 1ª qualidade, apresentando grau 

de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação o transporte e a 

conservação em condições adequadas para o consumo, com ausência de sujidades, 

parasitas e larvas. 

KG 3000 

6 

Cenoura – com casca protetora, tamanho médio, de 1ª qualidade, apresentando 

grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação o transporte e a 

conservação em condições adequadas para o consumo, com ausência de sujidades, 

parasitas e larvas. 

KG 3000 

7 

Coentro - Produto fresco de 1ª qualidade, apresentando odor agradável e 

consistência firme, isento de perfurações, machucados e coloração não 

característica. 

kg 1700 

8 

Chuchu - com casca protetora, tamanho médio, de 1ª qualidade, apresentando grau 

de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação o transporte e a 

conservação em condições adequadas para o consumo, com ausência de sujidades, 

parasitas e larvas. 

Kg 2500 

9 

Laranja Pera - de primeira, in natura, apresentando grau de maturação adequado 

à manipulação, transporte e consumo; isenta de sujidades, parasitas e larvas, 

sem lesões de origem física ou mecânica oriunda de manuseio ou transporte. 

Kg 6000 

10 

Mamão Havaí - de primeira, livre de sujidades, parasitas e larvas, tamanho e 

coloração uniformes, bem desenvolvido e maduro, com polpa firme e intacta, sem 

danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. 

Kg 2000 

11 
Manga Espada – Unidades íntegras, frescas e limpas. Produtos frescos de 1ª 

qualidade e com grau de maturação intermediária, deverão apresentar odor 
Kg 2000 



agradável, consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica 

12 

Maracujá - produtos frescos de 1ª qualidade e com grau de maturação 

intermediária, deverão apresentar odor agradável, consistência firme, não deverá 

apresentar perfurações, machucados, coloração não característica. 

Kg 5000 

13 

Tomate – Produto fresco de 1ª qualidade com grau de maturação intermediária. 

Deverão apresentar odor agradável, consistência firme, não deverá apresentar 

perfurações, machucados, coloração não característica. 

Kg 3500 

14 

Pimentão - Produto fresco de 1ª qualidade com grau de maturação intermediária. 

Deverão apresentar odor agradável, consistência firme, não deverá apresentar 

perfurações, machucados, coloração não característica. 

Kg 2000 

 

Observação: as especificações do objeto estão discriminadas no Termo de Referência. 

  

  

São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, 27 de Fevereiro de 2024. 

  

  

_______________________________ 

DORIEDSON FARIAS COURA 

Secretário de Educação 



  

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 

  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
  

1.Introdução 

 

Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação 

pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a 

elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos 

interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

  

2.Objeto 

 

Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: Chamada Pública nº.00001/2024, para 

aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural conforme §1º do art.14 da Lei nº 11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, c/c 

Decreto Federal Nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024, tendo em vista o disposto no art. 79 da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

3.Necessidade da contratação 

 

A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos 

processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir 

demanda específica – Chamada Pública nº. 00001/2024, para aquisição de gêneros alimentícios 

diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme §1º do art.14 da 

Lei nº 11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, c/c Decreto Federal Nº 11.878, de 9 

de janeiro de 2024, tendo em vista o disposto no art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e 

ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades 

pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas 

as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

  

4.Alinhamento aos planos da Administração 

 

A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas 

diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e 

detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, 

eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

  

5.Requisitos da contratação 

 

As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

 

ITEM DESCRIÇÃO  UNID QUANTIDADE 

1 
Abacaxi – de primeira, in natura, apresentando grau de maturação 

que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação 

em condições adequadas para o consumo, com ausência de sujidades, 

parasitas e larvas, de acordo com a resolução Nº 12/78 da CNNPA. 

KG 1600 

2 

Banana Prata – produtos frescos de 1ª qualidade e com grau de 

maturação intermediária, deverão apresentar odor agradável, 

consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica. 

KG 4000 

3 

Batata inglesa - produtos frescos de 1ª qualidade e com grau de 

maturação intermediária, deverão apresentar odor agradável, 

consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica. 

KG 5000 

4 

Batata Doce - produtos frescos de 1ª qualidade e com grau de 

maturação intermediária, deverão apresentar odor agradável, 

consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica. 

KG 8000 

5 
Cebola – com casca protetora, tamanho médio, de 1ª qualidade, 

apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a 

manipulação o transporte e a conservação em condições adequadas 

para o consumo, com ausência de sujidades, parasitas e larvas. 

KG 3000 



6 
Cenoura – com casca protetora, tamanho médio, de 1ª qualidade, 

apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a 

manipulação o transporte e a conservação em condições adequadas 

para o consumo, com ausência de sujidades, parasitas e larvas. 

KG 3000 

7 
Coentro - Produto fresco de 1ª qualidade, apresentando odor 

agradável e consistência firme, isento de perfurações, machucados 

e coloração não característica. 

kg 1700 

8 
Chuchu - com casca protetora, tamanho médio, de 1ª qualidade, 

apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a 

manipulação o transporte e a conservação em condições adequadas 

para o consumo, com ausência de sujidades, parasitas e larvas. 

Kg 2500 

9 

Laranja Pera - de primeira, in natura, apresentando grau de 

maturação adequado à manipulação, transporte e consumo; isenta de 

sujidades, parasitas e larvas, 

sem lesões de origem física ou mecânica oriunda de manuseio ou 

transporte. 

Kg 6000 

10 

Mamão Havaí - de primeira, livre de sujidades, parasitas e larvas, 

tamanho e coloração uniformes, bem desenvolvido e maduro, com 

polpa firme e intacta, sem danos físicos e mecânicos oriundos do 

manuseio e transporte. 

Kg 2000 

11 
Manga Espada – Unidades íntegras, frescas e limpas. Produtos 

frescos de 1ª qualidade e com grau de maturação intermediária, 

deverão apresentar odor agradável, consistência firme, não deverá 

apresentar perfurações, machucados, coloração não característica 

Kg 2000 

12 

Maracujá - produtos frescos de 1ª qualidade e com grau de 

maturação intermediária, deverão apresentar odor agradável, 

consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica. 

Kg 5000 

13 

Tomate – Produto fresco de 1ª qualidade com grau de maturação 

intermediária. Deverão apresentar odor agradável, consistência 

firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, coloração 

não característica. 

Kg 3500 

14 

Pimentão - Produto fresco de 1ª qualidade com grau de maturação 

intermediária. Deverão apresentar odor agradável, consistência 

firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, coloração 

não característica. 

Kg 2000 

 

O prazo máximo de entrega do objeto da contratação, que admite prorrogação nas condições e 

hipóteses previstas Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado 

da assinatura do Contrato ou equivalente: 

Entrega: Imediata. 

A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 

2024, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste. 

 

A contratação do fornecimento, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes 

normativos: Lei Federal nº 14.133 de 01 de Abril de 2021. 

 

Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e 

financeira com o orçamento vigente e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas 

ferramentas de planejamento aprovadas. 

  

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do fornecimento 

 

O quantitativo e a respectiva unidade atribuída, fundamentais ao dimensionamento da pretensa 

contratação em função da utilização provável, foram devidamente definidos mediante observância 

à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a 

serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda 

a sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente; a fim de se 

evitar aditivos contratuais desnecessários ou mesmo a necessidade de se realizar novo certame, 

com consequente perda de economia de escala. 

  

7.Levantamento de mercado 

 

Diversas empresas do ramo pertinente podem executar o objeto deste estudo preliminar. Foram 

analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consulta aos 

respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a 

existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades 

da Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporadas 

na contratação em análise. 



Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente 

estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se 

pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas. 

  

8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 

 

A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela 

sua estrutura organizacional, é a pretensa: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme §1º do art.14 da Lei nº 

11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, c/c Decreto Federal Nº 11.878, de 9 de 

janeiro de 2024, tendo em vista o disposto no art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

através da Solicitação de Compras da Secretaria Municipal de Educação.  

 

Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: até o final do exercício financeiro 

de 2024, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste. 

  

9.Estimativas preliminares dos preços 

 

Nos termos da norma vigente deverá fazer parte do instrumento convocatório, na forma de anexo, 

o orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários, devendo ser indicado, 

ainda, o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 

fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 

faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto no mesmo diploma 

legal.  

Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no 

orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme 

consulta prévia efetuada ao setor responsável. 

 

Com base nos custos para execução do objeto da contratação, obtidos mediante pesquisa de mercado 

devidamente realizada nos termos da legislação, regulamentos e normas vigentes, relacionamos 

abaixo a média dos preços encontrados. 

 

A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 327.132,00. 

 

ITEM DESCRIÇÃO  UNID QUANT  P.UNIT  P. TOTAL  

1 Abacaxi – de primeira, in natura, apresentando 

grau de maturação que permita suportar a 

manipulação, o transporte e a conservação em 

condições adequadas para o consumo, com ausência 

de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a 

resolução Nº 12/78 da CNNPA. 

KG 1600 R$ 5,67                                   

9.072,00  

2 

Banana Prata – produtos frescos de 1ª qualidade e 

com grau de maturação intermediária, deverão 

apresentar odor agradável, consistência firme, 

não deverá apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica. 

KG 4000 

R$ 5,59 

                                 

22.360,00  

3 

Batata inglesa - produtos frescos de 1ª qualidade 

e com grau de maturação intermediária, deverão 

apresentar odor agradável, consistência firme, 

não deverá apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica. 

KG 5000 

R$ 6,86 

                                 

34.300,00  

4 

Batata Doce - produtos frescos de 1ª qualidade e 

com grau de maturação intermediária, deverão 

apresentar odor agradável, consistência firme, 

não deverá apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica. 

KG 8000 

R$ 4,87 

                                 

38.960,00  

5 

Cebola – com casca protetora, tamanho médio, de 

1ª qualidade, apresentando grau de maturação tal 

que lhe permita suportar a manipulação o 

transporte e a conservação em condições adequadas 

para o consumo, com ausência de sujidades, 

parasitas e larvas. 

KG 3000 

R$ 6,38 

                                 

19.140,00  

6 

Cenoura – com casca protetora, tamanho médio, de 

1ª qualidade, apresentando grau de maturação tal 

que lhe permita suportar a manipulação o 

transporte e a conservação em condições adequadas 

para o consumo, com ausência de sujidades, 

parasitas e larvas. 

KG 3000 

R$ 7,52 

                                 

22.560,00  

7 

Coentro - Produto fresco de 1ª qualidade, 

apresentando odor agradável e consistência firme, 

isento de perfurações, machucados e coloração não 

característica. 

kg 1700 

R$ 13,40 

                                 

22.780,00  

8 

Chuchu - com casca protetora, tamanho médio, de 

1ª qualidade, apresentando grau de maturação tal 

que lhe permita suportar a manipulação o 

Kg 2500 

R$ 5,37 

                                 

13.425,00  



transporte e a conservação em condições adequadas 

para o consumo, com ausência de sujidades, 

parasitas e larvas. 

9 

Laranja Pera - de primeira, in natura, 

apresentando grau de maturação adequado à 

manipulação, transporte e consumo; isenta de 

sujidades, parasitas e larvas, 

sem lesões de origem física ou mecânica oriunda 

de manuseio ou transporte. 

Kg 6000 

R$ 5,04 

                                 

30.240,00  

10 

Mamão Havaí - de primeira, livre de sujidades, 

parasitas e larvas, tamanho e coloração uniformes, 

bem desenvolvido e maduro, com polpa firme e 

intacta, sem danos físicos e mecânicos oriundos 

do manuseio e transporte. 

Kg 2000 

R$ 5,73 

                                 

11.460,00  

11 

Manga Espada – Unidades íntegras, frescas e 

limpas. Produtos frescos de 1ª qualidade e com 

grau de maturação intermediária, deverão 

apresentar odor agradável, consistência firme, 

não deverá apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica 

Kg 2000 

R$ 5,75 

                                 

11.500,00  

12 

Maracujá - produtos frescos de 1ª qualidade e com 

grau de maturação intermediária, deverão 

apresentar odor agradável, consistência firme, 

não deverá apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica. 

Kg 5000 

 R$ 9,43  

                                 

47.150,00  

13 

Tomate – Produto fresco de 1ª qualidade com grau 

de maturação intermediária. Deverão apresentar 

odor agradável, consistência firme, não deverá 

apresentar perfurações, machucados, coloração não 

característica. 

Kg 3500 

 R$ 8,19  

                                 

28.665,00  

14 

Pimentão - Produto fresco de 1ª qualidade com grau 

de maturação intermediária. Deverão apresentar 

odor agradável, consistência firme, não deverá 

apresentar perfurações, machucados, coloração não 

característica. 

Kg 2000 

 R$ 7,76  

                                 

15.520,00  

 

 

10.Descrição da solução como um todo 

 

Conforme os elementos apresentados, a solução é: Chamada Pública nº.00001/2024, para aquisição 

de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural 

conforme §1º do art.14 da Lei nº 11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, c/c Decreto 

Federal Nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024, tendo em vista o disposto no art. 79 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e Lei Municipal nº 389/2009, através da Solicitação de Compras 

da Secretaria Municipal de Educação. Entende–se que o fornecimento poderá ser realizado na forma 

parcelada. 

  

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 

 

De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração 

tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado.  

Compras, obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas 

e etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas 

ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala. 

A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com vistas a 

ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse 

sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente 

contratação será dividido em itens, conforme as características e especificações constantes da 

tabela acima destacada, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse.  

 

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as 

necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das 

atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não deve 

incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo cotação 

de quantidade inferior à demandada no ato convocatório, para evitar a ocorrência inviável, no 

contexto operacional, de mais de um certame ou adjudicatário por item e o consequente prejuízo 

da economia de escala; quer seja na forma material, não sendo admitida a participação de 

consórcio, tendo em vista que a pretensa contratação não denota ser vultosa e/ou de considerável 

complexidade técnica. No entanto, poderá ocorrer a autorização para a realização de 

subcontratação. 

  

12.Resultados pretendidos 

 



A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, 

eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 

disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 

Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao 

melhor custo-benefício, relativamente a: Aquisição de Alimentação Escolar, em cumprimento do 

estabelecido pela Lei 11.947/2009 e Resolução nº. 38/2009 do Ministério da Educação, e Lei 

Municipal nº 389/2009, através da Solicitação de Compras da Secretaria Municipal de Educação. 

Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte 

às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados 

de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais 

serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros 

disponíveis. 

Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a 

contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, 

quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por 

parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, 

pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em 

decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez 

de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, 

destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da 

Administração. 

Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será 

fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não 

acarretará impactos ambientais negativos. 

  

13.Providências para adequação do ambiente da Administração 

 

Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações físicas 

no ambiente da Administração em decorrência da execução do objeto da contratação. 

  

14.Análise de risco 

 

Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais 

como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, 

especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 

Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência 

dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente 

fornecimento deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções administrativas 

a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto. 

  

15.Conclusão 

 

Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses 

e as necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos 

preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida. 

  

São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, Fevereiro de 2024. 

  

  

___________________________________ 

DORIEDSON FARIAS COURA 

Secretário de Educação 



  

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 

  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO 
  

OBJETO: Chamada Pública nº. 00001/2024, para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme §1º do art.14 da Lei nº 

11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, c/c Decreto Federal Nº 11.878, de 9 de 

janeiro de 2024, tendo em vista o disposto no art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

e Lei Municipal nº 389/2009, através da Solicitação de Compras da Secretaria Municipal de 

Educação. 

  

1.0.DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1.1.O referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, onde foi 

analisada a contratação pretendida, ao final avaliada como viável, demonstrando os elementos e 

as indicações essenciais que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, de modo 

a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua 

estrutura organizacional. 

  

2.0.DA APROVAÇÃO 

 

2.1.Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se apresenta. 

  

Estudo Técnico Preliminar aprovado. 

  

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de 

uma contratação - planejamento preliminar - e servem para assegurar a sua viabilidade técnica 

bem como o tratamento de seu impacto ambiental. 

  

São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, Fevereiro de 2024. 

  

 

___________________________________ 

SEVERO LUIS DO NASCIMENTO NETO 

Prefeito Constitucional 

  



 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 

  

TERMO DE REFERÊNCIA 

  

1.0.DO OBJETO 

 

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Chamada Pública nº.00001/2024, 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural conforme §1º do art.14 da Lei nº 11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao 

PNAE, c/c Decreto Federal Nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024, tendo em vista o disposto no art. 

79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

2.0.JUSTIFICATIVA 

 

2.1.Para a contratação: 

2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 

justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica – 

Aquisição de Alimentação Escolar, em cumprimento do estabelecido pela Lei 11.947/2009 e Resolução 

nº. 38/2009 do Ministério da Educação, e Lei Municipal nº 389/2009, através da Solicitação de 

Compras da Secretaria Municipal de Educação –, considerada oportuna e imprescindível, bem como 

relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 

continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em 

relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 

de planejamento aprovadas. 

2.2.Para a estimativa de quantitativos: 

2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo e 

utilização prováveis foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a 

ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus 

desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da 

realização de despesas semelhantes, quando existente. 

  

3.0.DA COMPRA 

 

3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO  UNID QUANTIDADE 

1 

Abacaxi – de primeira, in natura, apresentando grau de maturação 

que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação 

em condições adequadas para o consumo, com ausência de sujidades, 

parasitas e larvas, de acordo com a resolução Nº 12/78 da CNNPA.  

KG 1600 

2 

Banana Prata – produtos frescos de 1ª qualidade e com grau de 

maturação intermediária, deverão apresentar odor agradável, 

consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica.  

KG 4000 

3 

Batata inglesa - produtos frescos de 1ª qualidade e com grau de 

maturação intermediária, deverão apresentar odor agradável, 

consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica.  

KG 5000 

4 

Batata Doce - produtos frescos de 1ª qualidade e com grau de 

maturação intermediária, deverão apresentar odor agradável, 

consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica.  

KG 8000 

5 

Cebola – com casca protetora, tamanho médio, de 1ª qualidade, 

apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a 

manipulação o transporte e a conservação em condições adequadas 

para o consumo, com ausência de sujidades, parasitas e larvas.  

KG 3000 

6 
Cenoura – com casca protetora, tamanho médio, de 1ª qualidade, 

apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a 

manipulação o transporte e a conservação em condições adequadas 

para o consumo, com ausência de sujidades, parasitas e larvas.  

KG 3000 

7 
Coentro - Produto fresco de 1ª qualidade, apresentando odor 

agradável e consistência firme, isento de perfurações, machucados 

e coloração não característica. 

kg 1700 



8 
Chuchu - com casca protetora, tamanho médio, de 1ª qualidade, 

apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a 

manipulação o transporte e a conservação em condições adequadas 

para o consumo, com ausência de sujidades, parasitas e larvas.  

Kg 2500 

9 

 

Laranja Pera - de primeira, in natura, apresentando grau de 

maturação adequado à manipulação, transporte e consumo; isenta de 

sujidades, parasitas e larvas, 

sem lesões de origem física ou mecânica oriunda de manuseio ou 

transporte.  

Kg 6000 

10 

 

Mamão Havaí - de primeira, livre de sujidades, parasitas e larvas, 

tamanho e coloração uniformes, bem desenvolvido e maduro, com 

polpa firme e intacta, sem danos físicos e mecânicos oriundos do 

manuseio e transporte.  

Kg 2000 

11 
Manga Espada – Unidades íntegras, frescas e limpas. Produtos 

frescos de 1ª qualidade e com grau de maturação intermediária, 

deverão apresentar odor agradável, consistência firme, não deverá 

apresentar perfurações, machucados, coloração não característica 

Kg 2000 

12 

Maracujá - produtos frescos de 1ª qualidade e com grau de 

maturação intermediária, deverão apresentar odor agradável, 

consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica. 

Kg 5000 

13 

Tomate – Produto fresco de 1ª qualidade com grau de maturação 

intermediária. Deverão apresentar odor agradável, consistência 

firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, coloração 

não característica.  

Kg 3500 

14 

Pimentão - Produto fresco de 1ª qualidade com grau de maturação 

intermediária. Deverão apresentar odor agradável, consistência 

firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, coloração 

não característica.  

Kg 2000 

 

 

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 

 

4.1.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e 

simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições 

contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006, visto estarem presentes, isolada 

ou simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma 

legal. 

4.2.A participação no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquer interessados, inclusive 

as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 

  

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado 

de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 

da Lei 14.133/21. 

  

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 

defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 

instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 

6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia 

e expressa autorização do Contratante. 

6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos 

necessários, sempre que solicitado. 

6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou 

do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação. 



6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 

6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 

da Lei 14.133/21. 

  

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 

 

7.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 

condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da 

assinatura do Contrato ou equivalente: 

7.1.1.Entrega: 5 (cinco) dias. 

7.2.Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instrumento, o local para a 

entrega, observada a demanda e oportunidade, será na sede do Contratante ou em uma das unidades 

administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional. 

7.3.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 

2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser 

prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

  

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO – REAJUSTE 

 

8.1.Preços registrados - revisão: 

8.1.1.No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente 

registrado o gerenciador do sistema, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do 

preço, liberando o fornecedor do compromisso assumido sem aplicação de penalidades, ou determinar 

a negociação. 

8.1.2.Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado por motivo 

superveniente, o gerenciador do sistema convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e 

especificações. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 

pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. A ordem de 

classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará 

a classificação original. 

8.1.3.Na ocorrência do preço de mercado torna-se superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

8.1.3.1.Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

8.1.3.2.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

8.1.4.O realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 

dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento 

adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar 

a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o 

pedido. 

8.1.5.Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo preço para o respectivo lote deverá 

ser consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estará o fornecedor 

vinculado. 

8.1.6.Não havendo êxito nas negociações, o ORC deverá proceder à revogação da Ata de Registro 

de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

8.2.Preços contratados - reajuste: 

8.2.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

8.2.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 

no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer. 

8.2.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

8.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

8.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.2.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá 

ser realizado por simples apostila. 

8.2.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, 

quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 

comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 

disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

  



9.0.DO PAGAMENTO 

 

9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte 

maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

  

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a 

documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela 

definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 

10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em 

habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações 

fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total 

ou parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de 

licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 

  

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

  

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

 

12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 

contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar 

a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio 

de informações pertinentes a essas atribuições. 

12.2.A administração e os demais atos de controle da correspondente Ata de Registro de Preços, 

decorre do competente processo licitatório, serão realizados através do Departamento de Compras, 

atuando como Gerenciador do Sistema de Registro de Preços. 

12.3.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de 

vantajosidade, acompanhando os preços praticados para o respectivo lote registrado nas mesmas 

condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser 

pago para a correspondente contratação. 

  

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa 

no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 

aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 

contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 

infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 

156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

 

14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos 

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = 

(TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na 

sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 

índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não 



possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

  

  

São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, 27 de Fevereiro de 2024. 

 

 

___________________________________ 

DORIEDSON FARIAS COURA 

Secretário de Educação 

  



 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 

  

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO 

  

OBJETO: Chamada Pública nº. 00001/2024, para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme §1º do art.14 da Lei nº 

11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, c/c Decreto Federal Nº 11.878, de 9 de 

janeiro de 2024, tendo em vista o disposto no art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

e Lei Municipal nº 389/2009, através da Solicitação de Compras da Secretaria Municipal de 

Educação e Lei Municipal nº 389/2009, através da Solicitação de Compras da Secretaria Municipal 

de Educação. 

  

1.0.DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.1.O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível 

de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a 

melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 

organizacional. 

  

2.0.DA APROVAÇÃO 

 

2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta. 

  

Termo de Referência aprovado. 

  

O termo de referência é documento prévio ao processo licitatório e que deve dispor sobre as 

condições gerais de sua execução. Serve de base para a elaboração do instrumento convocatório. 

  

São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, 27 de fevereiro de 2024. 

   

 

___________________________________ 

SEVERO LUIS DO NASCIMENTO NETO 

Prefeito Constitucional 

  



 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 

  

VALOR DE REFERÊNCIA: Pesquisa de mercado 

  

1.0.DO OBJETO 

 

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação Chamada Pública nº.00001/2024, para aquisição de 

gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural 

conforme §1º do art.14 da Lei nº 11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, c/c Decreto 

Federal Nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024, tendo em vista o disposto no art. 79 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, através da Solicitação de Compras da Secretaria Municipal de 

Educação. 

  

2.0.DA PESQUISA DE MERCADO 

 

2.1.Com base nos custos para execução do objeto da contratação em tela, obtidos mediante pesquisa 

de mercado devidamente realizada nos termos da legislação, regulamentos e normas vigentes, 

relacionamos abaixo o menor preço encontrado. 

 

2.2.Mês que serviu de base para elaboração da referida pesquisa: Março de 2024.  

 

3.0.DO VALOR 

 

3.1.O valor total é equivalente a R$ 327.132,00 

 

ITEM DESCRIÇÃO  UNID QUANT  P.UNIT  P. TOTAL  

1 Abacaxi – de primeira, in natura, apresentando 

grau de maturação que permita suportar a 

manipulação, o transporte e a conservação em 

condições adequadas para o consumo, com 

ausência de sujidades, parasitas e larvas, de 

acordo com a resolução Nº 12/78 da CNNPA. 

KG 1600 R$ 5,67                                   

9.072,00  

2 

Banana Prata – produtos frescos de 1ª qualidade 

e com grau de maturação intermediária, deverão 

apresentar odor agradável, consistência firme, 

não deverá apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica. 

KG 4000 

R$ 5,59 

                                 

22.360,00  

3 

Batata inglesa - produtos frescos de 1ª 

qualidade e com grau de maturação 

intermediária, deverão apresentar odor 

agradável, consistência firme, não deverá 

apresentar perfurações, machucados, coloração 

não característica. 

KG 5000 

R$ 6,86 

                                 

34.300,00  

4 

Batata Doce - produtos frescos de 1ª qualidade 

e com grau de maturação intermediária, deverão 

apresentar odor agradável, consistência firme, 

não deverá apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica. 

KG 8000 

R$ 4,87 

                                 

38.960,00  

5 

Cebola – com casca protetora, tamanho médio, de 

1ª qualidade, apresentando grau de maturação 

tal que lhe permita suportar a manipulação o 

transporte e a conservação em condições 

adequadas para o consumo, com ausência de 

sujidades, parasitas e larvas. 

KG 3000 

R$ 6,38 

                                 

19.140,00  

6 

Cenoura – com casca protetora, tamanho médio, 

de 1ª qualidade, apresentando grau de maturação 

tal que lhe permita suportar a manipulação o 

transporte e a conservação em condições 

adequadas para o consumo, com ausência de 

sujidades, parasitas e larvas. 

KG 3000 

R$ 7,52 

                                 

22.560,00  

7 

Coentro - Produto fresco de 1ª qualidade, 

apresentando odor agradável e consistência 

firme, isento de perfurações, machucados e 

coloração não característica. 

kg 1700 

R$ 13,40 

                                 

22.780,00  

8 

Chuchu - com casca protetora, tamanho médio, de 

1ª qualidade, apresentando grau de maturação 

tal que lhe permita suportar a manipulação o 

transporte e a conservação em condições 

Kg 2500 

R$ 5,37 

                                 

13.425,00  



adequadas para o consumo, com ausência de 

sujidades, parasitas e larvas. 

9 

Laranja Pera - de primeira, in natura, 

apresentando grau de maturação adequado à 

manipulação, transporte e consumo; isenta de 

sujidades, parasitas e larvas, 

sem lesões de origem física ou mecânica oriunda 

de manuseio ou transporte. 

Kg 6000 

R$ 5,04 

                                 

30.240,00  

10 

Mamão Havaí - de primeira, livre de sujidades, 

parasitas e larvas, tamanho e coloração 

uniformes, bem desenvolvido e maduro, com polpa 

firme e intacta, sem danos físicos e mecânicos 

oriundos do manuseio e transporte. 

Kg 2000 

R$ 5,73 

                                 

11.460,00  

11 

Manga Espada – Unidades íntegras, frescas e 

limpas. Produtos frescos de 1ª qualidade e com 

grau de maturação intermediária, deverão 

apresentar odor agradável, consistência firme, 

não deverá apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica 

Kg 2000 

R$ 5,75 

                                 

11.500,00  

12 

Maracujá - produtos frescos de 1ª qualidade e 

com grau de maturação intermediária, deverão 

apresentar odor agradável, consistência firme, 

não deverá apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica. 

Kg 5000 

 R$ 9,43  

                                 

47.150,00  

13 

Tomate – Produto fresco de 1ª qualidade com grau 

de maturação intermediária. Deverão apresentar 

odor agradável, consistência firme, não deverá 

apresentar perfurações, machucados, coloração 

não característica. 

Kg 3500 

 R$ 8,19  

                                 

28.665,00  

14 

Pimentão - Produto fresco de 1ª qualidade com 

grau de maturação intermediária. Deverão 

apresentar odor agradável, consistência firme, 

não deverá apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica. 

Kg 2000 

 R$ 7,76  

                                 

15.520,00  

 

 

  

 

                             

327.132,00  

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos 

casos previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da 

assinatura do Contrato: 

  Entrega: Imediata 

4.2. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

4.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 

no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

4.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

4.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer. 

4.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

4.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

4.8.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

4.9.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

4.10.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do 

período de adimplemento. 

 

  

São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, 06 de Março de 2024. 

   

_______________________________ 

DORIEDSON FARIAS COURA 

Secretário de Educação 



  

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 

  

REFERENTE: PROCESSO LICITATÓRIO 

  

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

  

Realização de competente processo licitatório objetivando: 

  

Objeto: Aquisição de Alimentação Escolar, em cumprimento do estabelecido pela Lei 11.947/2009 e 

Resolução nº. 38/2009 do Ministério da Educação, e Lei Municipal nº 389/2009, através da 

Solicitação de Compras da Secretaria Municipal de Educação. 

  

  

DECLARAÇÃO 

  

  

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para 

a devida execução do objeto a ser licitado: 

  

Recursos Próprios do Município de São Sebastião de Lagoa de Roça: 

02.050 – Secretaria Municipal de Educação 

020.50.12.361.2003.2012 – Aquisição de Gêneros Alimentícios para Merenda Escolar 

3390.30.00.00 – Material de Consumo  

500 / 552 / 570 – Fonte 

  

São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, 06 de Março de 2024. 

  

  

__________________________________ 

PAULO SERGIO DE VASCONCELOS 

Tesoureiro 



  

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 

GABINETE DO PREFEITO 

  

REFERENTE: PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

  

AUTORIZAÇÃO 

  

Expediente:  SOLICITAÇÃO 

Secretaria de Educação Esporte e Lazer. 

Assunto: Procedimento licitatório. 

Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a 

justificativa para a necessidade da demanda requerida. 

  

D E S P A C H O 

  

AUTORIZO a realização de procedimento de Chamada Pública de Compra, conforme §1º do art.14 da 

Lei nº 11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, c/c Decreto Federal Nº 11.878, de 9 

de janeiro de 2024, tendo em vista o disposto no art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021 e Lei Municipal nº 389/2009; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores 

das referidas normas, objetivando: 

  

Aquisição de Alimentação Escolar, em cumprimento do estabelecido pela Lei 11.947/2009 e Resolução 

nº. 38/2009 do Ministério da Educação, e Lei Municipal nº 389/2009, através da Solicitação de 

Compras da Secretaria Municipal de Educação. 

  

Conforme informações do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no 

orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser licitado. 

  

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes 

inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, à Comissão Permanente de 

Licitação deste órgão, para a formalização do competente processo licitatório. 

  

São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, 06 de Março de 2024. 

   

 

 

 

__________________________________ 

SEVERO LUIS DO NASCIMENTO NETO 

Prefeito Constitucional 

  



 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

REFERENTE: PROCESSO LICITATÓRIO 

  

PROTOCOLO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008/2024 

  

Realização de competente processo licitatório objetivando: 

  

Origem: Secretaria de Educação Esporte e Lazer 

  

Objeto: Chamada Pública nº.00001/2024, para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme §1º do art.14 da Lei nº 

11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, c/c Decreto Federal Nº 11.878, de 9 de 

janeiro de 2024, tendo em vista o disposto no art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

através da Solicitação de Compras da Secretaria Municipal de Educação. 

 

Protocolo: Observado o disposto na legislação e normas pertinentes, bem como o que consta dos 

elementos de planejamento da administração, em especial o orçamento vigente; e considerando 

ainda a justificativa para a necessidade da demanda requerida e, principalmente, a devida 

autorização para a sua realização, esta Comissão protocolou o processo em tela: 

  

CHAMADA PÚBLICA Nº 00001/2024 – 06/03/2024 

  

Procedimento: Aos autos do processo ora protocolado e numerado, o qual está instruído com a 

autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto, bem como do recurso apropriado para 

realizar a referida despesa; após a devida autuação nos termos do §1º do art.14 da Lei nº 

11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, c/c Decreto Federal Nº 11.878, de 9 de 

janeiro de 2024, tendo em vista o disposto no art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

e Lei Municipal nº 389/2009, serão juntados oportunamente o instrumento convocatório e seus 

elementos constitutivos, inclusive a correspondente minuta do contrato, que posteriormente 

deverão ser submetidos à apreciação da Assessoria Jurídica. 

  

São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, 06 de Março de 2024. 

  

  

__________________________________ 

MARIA DE FATIMA MORENO ESPINOLA ROCINE 

Agente de Contratação 02 

  



 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008/2024  

Objeto: Chamada Pública nº. 00001/2024, para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme §1º do art.14 da Lei nº 

11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, c/c Decreto Federal Nº 11.878, de 9 de 

janeiro de 2024, tendo em vista o disposto no art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

e Lei Municipal nº 389/2009, através da Solicitação de Compras da Secretaria Municipal de 

Educação. 

  

I – RECEBIMENTO 

Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, composta pelos 

seguintes elementos: solicitação para realização de procedimento de Chamada Pública de Compra, 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural conforme §1º do art.14 da Lei nº 11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao 

PNAE, c/c Decreto Federal Nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024, tendo em vista o disposto no art. 

79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, legislação e normas 

pertinentes, com justificativa para a necessidade da contratação, pesquisa de preços 

correspondente, a autorização devida e declaração de existir a respectiva disponibilidade 

orçamentária. 

  

II - PROTOCOLO 

Observado o disposto na legislação e normas pertinentes, bem como o que consta dos elementos de 

planejamento da administração, em especial o orçamento vigente; e considerando ainda a 

justificativa para a necessidade da demanda requerida e, principalmente, a devida autorização 

para a sua realização, esta Comissão protocolou o processo em tela: 

 

Chamada Pública nº 00001/2024 – 12/03/2024. 

  

III - ABERTURA DE VOLUME 

Neste ato, em decorrência da documentação ora recebida, abre-se o 1º volume dos autos do 

procedimento administrativo em epígrafe, que tem como primeira folha a capa do processo e as 

folhas seguintes numeradas sequencialmente, iniciando no nº 01. 

  

IV - ELEMENTOS DO PROCESSO 

Após devidamente autuado, protocolado e numerado, aos autos do presente processo, o qual está 

instruído com a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto, bem como do recurso 

apropriado para realizar a referida despesa, conforme §1º do art.14 da Lei nº 11.947/2009 e 

Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, c/c Decreto Federal Nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024, 

tendo em vista o disposto no art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Lei Municipal 

nº 389/2009; serão juntados oportunamente o instrumento convocatório e seus elementos 

constitutivos, inclusive a correspondente minuta do contrato, que posteriormente deverão ser 

submetidos à apreciação da Assessoria Jurídica. 

  

V – PROCEDIMENTO 

Remeta-se a Assessoria Jurídica. 

  

Prezados Senhores, 

Submetemos à apreciação da Assessoria Jurídica, nesta data, os elementos do processo ora autuado 

para a devida análise e aprovação, conforme §1º do art.14 da Lei nº 11.947/2009 e Resoluções do 

FNDE relativas ao PNAE, c/c Decreto Federal Nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024, tendo em vista 

o disposto no art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Lei Municipal nº 389/2009: 

• Minuta do instrumento convocatório e seus elementos constitutivos; 

• Minuta do contrato correspondente. 

São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, 12 de Março de 2024. 

  

 

____________________________________ 

MARIA DE FATIMA MORENO ESPINOLA ROCINE 

Presidente da Comissão 

  



 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 

ASSESSORIA JURÍDICA 

  

Origem: CHAMADA PÚBLICA N.º 00001/2024. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Resolução CD/FNDE n° 06/2020 

Resolução CD/FNDE nº 20/2020  

Resolução CD/FNDE n° 21/2021 

Lei 14.133/2021 

Lei 11.947/2009 

DECRETO 11.878/2024 

Assunto: Chamada Pública nº.00001/2024, para aquisição de gêneros 

alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do 

Empreendedor Familiar Rural conforme §1º do art.14 da Lei 

nº 11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, c/c 

Decreto Federal Nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024, tendo 

em vista o disposto no art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, através da Solicitação de Compras da 

Secretaria Municipal de Educação.  
Anexo: Instrumento Convocatório correspondente e seus elementos, 

inclusive a minuta do respectivo contrato. 

  

  

  

  

P A R E C E R 

  

  

  

  

Analisada a matéria nos conforme §1º do art.14 da Lei nº 11.947/2009 e Resoluções do FNDE 

relativas ao PNAE, c/c Decreto Federal Nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024, tendo em vista o 

disposto no art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Lei Municipal nº 389/2009; e 

observado o teor dos documentos e informações apresentados, esta Assessoria Jurídica considera 

regular o respectivo instrumento convocatório e seus elementos constitutivos referente ao 

processo em tela, os quais estão em consonância com a legislação vigente. 

  

  

São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, 12 de Março de 2024. 

  

  

  

_____________________________________________ 

ADILSON CARDOZO ARAUJO 

Procurador Jurídico 

OAB–PB 14.315 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 00001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008/2024 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

Resolução CD/FNDE n° 06/2020 

Resolução CD/FNDE nº 20/2020  

Resolução CD/FNDE n° 21/2021 

Lei 14.133/2021 

Lei 11.947/2009 

DECRETO 11.878/2024 

 

 

Órgão Realizador do Certame: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 

RUA JOSE RODRIGUES COURA, 53 - CENTRO - SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA - PB. 

CEP: 58119-000 - Tel.: (083) 3387-1066. 

  

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.742.439/0001-00, 

doravante denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos 

possam interessar que fará realizar através do Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação assessorado por sua Equipe de Apoio, as 09:00 horas do dia 02 de Abril de 

2024, no endereço acima indicado, licitação na modalidade Chamada Publica nº 

00001/2024, tipo menor preço; tudo de acordo com este instrumento e em observância a 

§1º do art.14 da Lei nº 11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, c/c Decreto 

Federal Nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024, tendo em vista o disposto no art. 79 da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Lei Municipal nº 389/2009, conforme os critérios 

e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta para: 

aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação 

Escolar/PNAE, conforme especificações dos gêneros alimentícios abaixo. 

 

1. Objeto 
 

1.1. O objeto da presente Chamada Pública nº. 00001/2024, para aquisição de gêneros 

alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural 

conforme §1º do art.14 da Lei nº 11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, 

c/c Decreto Federal Nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024, tendo em vista o disposto no 

art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Lei Municipal nº 389/2009, através 

da Solicitação de Compras da Secretaria Municipal de Educação. 

 

1.2. A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 327.132,00. 

 

ITEM DESCRIÇÃO  UNID QUANT  P.UNIT  P. TOTAL  

1 Abacaxi – de primeira, in natura, 

apresentando grau de maturação que permita 

suportar a manipulação, o transporte e a 

conservação em condições adequadas para o 

consumo, com ausência de sujidades, 

parasitas e larvas, de acordo com a resolução 

Nº 12/78 da CNNPA. 

KG 1600 R$ 5,67                                   

9.072,00  

2 

Banana Prata – produtos frescos de 1ª 

qualidade e com grau de maturação 

intermediária, deverão apresentar odor 

agradável, consistência firme, não deverá 

apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica. 

KG 4000 

R$ 5,59 

                                 

22.360,00  

3 

Batata inglesa - produtos frescos de 1ª 

qualidade e com grau de maturação 

intermediária, deverão apresentar odor 

KG 5000 

R$ 6,86 

                                 

34.300,00  



agradável, consistência firme, não deverá 

apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica. 

4 

Batata Doce - produtos frescos de 1ª 

qualidade e com grau de maturação 

intermediária, deverão apresentar odor 

agradável, consistência firme, não deverá 

apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica. 

KG 8000 

R$ 4,87 

                                 

38.960,00  

5 

Cebola – com casca protetora, tamanho médio, 

de 1ª qualidade, apresentando grau de 

maturação tal que lhe permita suportar a 

manipulação o transporte e a conservação em 

condições adequadas para o consumo, com 

ausência de sujidades, parasitas e larvas. 

KG 3000 

R$ 6,38 

                                 

19.140,00  

6 

Cenoura – com casca protetora, tamanho 

médio, de 1ª qualidade, apresentando grau de 

maturação tal que lhe permita suportar a 

manipulação o transporte e a conservação em 

condições adequadas para o consumo, com 

ausência de sujidades, parasitas e larvas. 

KG 3000 

R$ 7,52 

                                 

22.560,00  

7 

Coentro - Produto fresco de 1ª qualidade, 

apresentando odor agradável e consistência 

firme, isento de perfurações, machucados e 

coloração não característica. 

kg 1700 

R$ 13,40 

                                 

22.780,00  

8 

Chuchu - com casca protetora, tamanho médio, 

de 1ª qualidade, apresentando grau de 

maturação tal que lhe permita suportar a 

manipulação o transporte e a conservação em 

condições adequadas para o consumo, com 

ausência de sujidades, parasitas e larvas. 

Kg 2500 

R$ 5,37 

                                 

13.425,00  

9 

Laranja Pera - de primeira, in natura, 

apresentando grau de maturação adequado à 

manipulação, transporte e consumo; isenta de 

sujidades, parasitas e larvas, 

sem lesões de origem física ou mecânica 

oriunda de manuseio ou transporte. 

Kg 6000 

R$ 5,04 

                                 

30.240,00  

10 

Mamão Havaí - de primeira, livre de 

sujidades, parasitas e larvas, tamanho e 

coloração uniformes, bem desenvolvido e 

maduro, com polpa firme e intacta, sem danos 

físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 

transporte. 

Kg 2000 

R$ 5,73 

                                 

11.460,00  

11 

Manga Espada – Unidades íntegras, frescas e 

limpas. Produtos frescos de 1ª qualidade e 

com grau de maturação intermediária, deverão 

apresentar odor agradável, consistência 

firme, não deverá apresentar perfurações, 

machucados, coloração não característica 

Kg 2000 

R$ 5,75 

                                 

11.500,00  

12 

Maracujá - produtos frescos de 1ª qualidade 

e com grau de maturação intermediária, 

deverão apresentar odor agradável, 

consistência firme, não deverá apresentar 

perfurações, machucados, coloração não 

característica. 

Kg 5000 

 R$ 9,43  

                                 

47.150,00  

13 

Tomate – Produto fresco de 1ª qualidade com 

grau de maturação intermediária. Deverão 

apresentar odor agradável, consistência 

firme, não deverá apresentar perfurações, 

machucados, coloração não característica. 

Kg 3500 

 R$ 8,19  

                                 

28.665,00  

14 

Pimentão - Produto fresco de 1ª qualidade 

com grau de maturação intermediária. Deverão 

apresentar odor agradável, consistência 

firme, não deverá apresentar perfurações, 

machucados, coloração não característica. 

Kg 2000 

 R$ 7,76  

                                 

15.520,00  

 

1.3. Recursos provenientes do MEC/FNDE/PNAE e próprios do município de São Sebastião 

de Lagoa de Roça/PB.  



 

2. Envelope nº. 001 – Habilitação do Grupo Formal  
 

2.1. O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nº 001 os documentos abaixo 

relacionados, sob pena de inabilitação: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
b) Cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP Jurídica para associações e 

cooperativas; 

c) Cópias das certidões negativas junto ao FGTS, Receita Federal, Estadual e 
Dívida Ativa da União; 

d) Cópia do Estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade, registrado na 
Junta Comercial, no caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas, no caso de associações. Em se tratando de empreendimentos 

familiares, deverá ser apresentada cópia do Contrato Social, registrado em 

Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas; 

e) Projeto de Venda de Gênero Alimentícios da Agricultura Familiar contendo CPF e 
DAP física e assinaturas de todos os agricultores participantes. 

f) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 
 

3. Envelope nº. 001 – Habilitação do Grupo Informal 
 

3.1. O Grupo Informal deverá apresentar no envelope nº 001 os documentos abaixo 

relacionados, sob pena de inabilitação: 

a) Cópia de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
b) Cópia da DAP principal (Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF), ou extrato da DAP, de cada 

Agricultor Familiar participante; 

c) Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 
Escolar, elaborado conjuntamente entre o Grupo Informal e a Entidade Articuladora 

e Assinado por todos os Agricultores Familiares participantes. 

d) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 
 

 

4. Envelope nº. 002 – Projeto de Venda 
 

4.1. No envelope nº. 002 segue a entrega do Projeto de Venda conforme anexo V da 
Resolução n.º 26 do FNDE, de 17/06/2013 nº 04/2015. 

 

5.  Classificação das Propostas 
 

5.1. Serão consideradas as propostas classificadas, que preencham as condições 

fixadas nesta Chamada Pública. 

 

5.2. Cada grupo de fornecedores (forma e/ou informal) deverá obrigatoriamente, 

ofertar sua quantidade de alimentos, com preço unitário, observando as 

condições fixadas nesta Chamada Pública. 

 

 

5.3. A Comissão Permanente de Licitação classificará as propostas, 

considerando-se a ordenação crescente dos valores. 

 

6. Local e periodicidade de entrega dos produtos 
 

6.1. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues na Secretaria de Educação, 

situada à Rua Jose Rodrigues Coura, 57 - Centro – São Sebastião de Lagoa de 

Roça, semanalmente, na qual se atestará o seu recebimento. 

 

7. Pagamento 
 

7.1. O pagamento será realizado até 05 (cinco) dias após a última entrega do mês, 
através de transferência mediante apresentação de documento fiscal 

correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à antecipação de pagamento, 

para cada faturamento. 

 

 

8. Disposições Gerais 
 



8.1. A presente Chamada Pública poderá ser obtida na Secretaria Municipal de 

Educação, EMATER, CAMARA MUNICIPAL e no site 

http://www.lagoaderoca.pb.gov.br/licitacoes e no horário de 08:00 às 12:00, de 

segunda a sexta-feira, no endereço supra citado ou através do e-mail do 

solicitante; 

 

8.2. Para definição dos preços de referência deverá observar o artigo 23 da 

referida Resolução do FNDE; 

 

 

8.3. Os gêneros alimentícios da agricultura familiar não poderão ter preços 

inferiores aos produtos cobertos pelo Programa de Garantia de Preços da 

Agricultura Familiar (PGPAF), resolução FNDE Nº04 de 02/04/2015 art. 29, da 

mencionada Resolução do FNDE. 

 

8.4. Na análise das propostas e na aquisição dos alimentos, deverão ter 

prioridade às propostas dos grupos locais e as dos Grupos Formais, art. 23, § 

3º e § 4º, da referida Resolução do FNDE; 

8.5. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de 

alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério 

da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

8.6. O limite individual de venda do Agricultor Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de 

até R$ 20.000,00 (Vinte mil reais), por DAP por ano civil; 

8.7. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um 

Contrato de Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para 

Alimentação Escolar, conforme o anexo IV, da mencionada Resolução do FNDE.                                                                                                                                     

 

Registre-se e publique-se. 

 

 

__________________________________ 

SEVERO LUIS DO NASCIMENTO NETO 

Prefeito Constitucional 

028.377.614-51 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.lagoaderoca.pb.gov.br/licitacoes


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 1 – Modelo de Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar 

 

 

 

                 

Programa Nacional de Alimentação Escolar 

 

 

 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA  

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
Identificação da proposta de atendimento ao edital/chamada pública nº----------- 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 
A – Grupo Formal 
1. Nome do Proponente 

 
2. CNPJ 

3. Endereço  

 
4. Município  5.CEP 

6. Nome do representante 

legal  

 

  7.CPF 8.DDD/Fone 

9.Banco   10.Nº da 

Agência  
11.Nº da Conta Corrente 

 
 

B – Grupo Informal 
1. Nome do Proponente (NÃO PREENCHER) 

 
3. Endereço (NÃO PREENCHER) 4. Município  5.CEP 

 
6. Nome da Entidade Articuladora  

 
7.CPF (NÃO 

PREENCHER) 
8.DDD/Fone 

C – Fornecedores participantes (Grupo Formal e Informal) 
1. Nome  2. CPF  3. DAP  4. Nº. da Agência  5. Nº. da Conta Corrente 

     

     

     

     

     

II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 
1. Nome da Entidade  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO S. LAGOA DE ROÇA 

2. CNPJ  

08.742.439/0001-00 

3 .Município 

4. Endereço  

 

5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO MUNICÍPIO 

7 .CPF 

------------------- 

III – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

 1. Nome do 

Agricultor Familiar 

2. Produto  3.Unidade  4.Quantidade  5.Preço/Unidade  6.Valor Total 



 

 

 

 

 

 

 

       

       

      Total agricultor  

 1. Nome do 

Agricultor Familiar 

2. Produto  3.Unidade  4.Quantidade  5.Preço/Unidade  6.Valor Total 

       

       

      Total agricultor  

 1. Nome do 

Agricultor Familiar 

2. Produto  3.Unidade  4.Quantidade  5.Preço/Unidade  6.Valor Total 

       

       

      Total agricultor  

 1. Nome do 

Agricultor Familiar 

2. Produto  3.Unidade  4.Quantidade  5.Preço/Unidade  6.Valor Total 

       

       

      Total agricultor  

 1. Nome do 

Agricultor Familiar 

2. Produto  3.Unidade  4.Quantidade  5.Preço/Unidade  6.Valor Total 

       

       

      Total agricultor  

Total do projeto 

IV – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

 1. Produto  2.Unidade  3.Quantidade  4.Preço/Unidade  5.Valor Total por 

Produto 

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

    Total do projeto:  

IV – DESCREVER OS MECANISMOS DE ACOMPANHAMENTO DAS ENTREGAS DOS PRODUTOS 

 

 

 

 

 

V – CARACTERÍSTICAS DO FORNECEDOR PROPONENTE (breve histórico, número de sócios, missão, área de 

abrangência) 

 

 

 

 

 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de 

fornecimento. 

 

Local e Data: 

 

________________________________________ 

Assinatura do Representante do Grupo Formal 

Fone/E-mail: 

CPF: 

 

 

 

Local e Data: 

Agricultores Fornecedores do Grupo Informal Assinatura 

  

  



 

 

 

 



  

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

CHAMADA PÚBLICA Nº 0001/2024 

Resolução CD/FNDE n° 06/2020 

Resolução CD/FNDE nº 20/2020  

Resolução CD/FNDE n° 21/2021 

Lei 14.133/2021 

Lei 11.947/2009 

DECRETO 11.878/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008/2024 

  

CONTRATO Nº: ..../...-CPL 

  

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA E ........., PARA FORNECIMENTO 

CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São Sebastião de Lagoa 

de Roça - Rua Jose Rodrigues Coura, 53 - Centro - São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, CNPJ nº 

08.742.439/0001-00, neste ato representada pelo Prefeito Severo Luis do Nascimento Neto, 

Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Rua Juvino Sobreira de Carvalho, 0028 - Centro - 

São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, CPF nº 028.377.614-51, Carteira de Identidade nº 2.274.649 

SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - 

......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... residente e domiciliado na 

...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de 

Identidade nº ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar 

o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

 

Este contrato decorre da licitação modalidade Chamada Pública nº 00001/2024, processada nos 

termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 

Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução Normativa nº 73 

SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às 

cláusulas deste contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

 

O presente contrato tem por objeto: Aquisição de Alimentação Escolar, em cumprimento do 

estabelecido pela Lei 11.947/2009 e Resolução nº. 38/2009 do Ministério da Educação, e Lei 

Municipal nº 389/2009, através da Solicitação de Compras da Secretaria Municipal de Educação. 

  

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 

licitação modalidade Chamada Pública nº 00001/2024 e instruções do Contratante, documentos esses 

que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e será 

realizado na forma parcelada. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 

  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO: 

 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 

sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–

IBGE acumulado, tomando–se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de 

cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 



Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

Recursos Próprios do Município de São Sebastião de Lagoa de Roça:. 

02.050 – Secretaria Municipal de Educação 

020.50.12.361.2003.2012 – Aquisição de Gêneros Alimentícios para Merenda Escolar 

3390.30.00.00 – Material de Consumo  

500 / 552 / 570 – Fonte 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 

adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados 

do período de adimplemento.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: 

 

O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e 

hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do 

Contrato: 

a - Entrega: imediata. 

A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, 

considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos 

Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as 

respectivas cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto 

fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 

requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para 

coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, 

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização 

com informações pertinentes a essa atribuição. Nesse sentido foram designados: Doriedson Farias 

Coura, Secretário de Educação, como Gestor. 

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

 

a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente contrato, 

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 

ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 

que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem 

o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, 

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 

normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo 

Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 

empregados que preencherem as referidas vagas; 

i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 



  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 

ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 

extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, 

o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 

que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma 

legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o 

limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

 

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 

prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 

aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 

contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 

infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 

156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 

ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 

Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado 

não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, 

devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento 

da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 

utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de 

dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a 

ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX 

= percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice 

adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para 

a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 

sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 



h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da 

Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 

dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses 

dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional 

de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da 

LGPD. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 

Esperança/pb. 

  

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

  

  

São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, ... de ............... de ..... 

  

TESTEMUNHAS 

  

  

_____________________________________ 

  

  

  

  

  

  

  

_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 

  

  

_____________________________________ 

........ 

  

  

  

PELO CONTRATADO 

  

  

_____________________________________ 

......... 

 


